
OBSERVATÓRIO CONTRA A FRAUDE

Setor empresarial e diretivas comunitários: Que 
justiça?

Portugal tem vindo a aceitar progressivamente Normas Comunitárias no seu 
ordenamento jurídico independentemente do seu ajustamento à nossa realidade.

Os avanços tecnológicos, a globaliza-
ção, a entrada na UE e a consequente 
livre circulação de pessoas e bens são 
alguns dos fatores relevantes na vida 
das pessoas e empresas. Há uma diver-
sidade de conjunturas, sejam sociais, 
tecnológicas ou políticas que se reper-
cutem nas sociedades, assim como nos 
seus sistemas jurídicos. 
De acordo com o artigo 8º da Cons-
tituição da República Portuguesa, “as 
normas e os princípios de direito inter-
nacional geral ou comum fazem parte 
integrante do direito português”. Num 
país cada vez menos independente, o 
Direito comunitário é constituído pe-
las Diretrizes Comunitárias que se 
aplicam à norma jurídica portuguesa, 
realidade inevitável.
Enquanto membro da UE, Portugal 
tem vindo ao longo dos anos a acei-
tar progressivamente Normas Comu-
nitárias no seu ordenamento jurídico. 
Se por um lado, na sua transposição o 
legislador considera a realidade nacio-
nal, por outro, a transposição é direta, 
independentemente do seu ajustamento 
à nossa realidade.
Com particular atenção ao setor em-
presarial, é notória a preocupação em 
“normalizar”, ou seja, criar padrões le-
gislativos entre os Estados Membros. 
Nos últimos anos o paradigma empre-
sarial em virtude das transformações 
supramencionadas, sofreu uma vira-
gem de 180º. Tendo que se adaptar às 
imposições europeias.

Em anos passados surge o SNC •	
(Sistema de Normalização Con-
tabilística) na procura, pela impo-
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sição de uma linguagem contabi-
lística universal, da igualdade de 
critérios na mensuração de ativos 
e passivos das empresas. Na pro-
cura da uniformização do relato 
financeiro,	auxiliandoo	investidor	
a avaliaras empresas, independen-
temente do seu enquadramento 
económico,	financeiro	ou	social.	
Mais recentemente, o RGPD (Re-•	
gime Geral de Proteção de Da-
dos), com transposição direta ao 
ordenamento jurídico nacional, 
reflete	 uma	 discrepância	 entre	 as	
distintas realidades europeias. 
Desde as coimas desajustadas, 
passando pela pouca capacidade 
de implementação das empresas, 
até à falta de informação das en-
tidades competentes, tudo isto re-
flete	uma	total	descoordenação.
Por	fim,	a	Diretiva	UE	2015/2302	•	
– Diretiva Europeia das Viagens 
Organizadas	 (de	2015)	 em	vigor,	
em território nacional, após dia 
1 de junho. São diversas as alte-
rações à anterior legislação, no-
meadamente	a	existência	de	uma	
relação contratual escrita, a pos-
sibilidade de cancelamento sem 
penalização (caso de terrorismo, 
catástrofes naturais ou surtos de 
doença no destino). No entanto, 
da	 essência	 da	 leitura	 do	 texto	
percebe-se que há uma proteção 
excessiva	dos	líderes	da	atividade	
(operadores	 turísticos)	 deixando	
desprotegidas as pequenas empre-
sas (agências de viagem - PME).

Neste	caso,	o	mais	preocupante	é	exis-
tir a perceção que entidades como a 
APAVT, DECO (com responsabilida-
des no turismo e consumo, respetiva-
mente) bem como a Confederação do 
Turismo não acautelaram devidamente 
a transposição desta nova diretiva. De 
uma forma leviana colocaram as agên-
cias de viagens nas mãos dos operado-
res turísticos, contrariando a interpre-
tação inicial da diretiva.

Não	 existiu	 uma	 preocupação	 da	
DECO em salvaguardar os interesses 
dos	 consumidores,	 poderia	 ter	 “exi-
gido” que o FGAVT (Fundo de Garan-
tia de Agências de Viagens e Turismo) 
fosse aumentado, o que não ocorreu, 
inexplicavelmente.
A procura da uniformização legislativa 
europeia no setor empresarial abrange 
inúmeras preocupações, nomeada-
mente	clarificar	lacunas	especificas	de	
cada setor, facilitar o combate à crimi-
nalidade	(fraude	fiscal,	branqueamento	
de capitais, entre outros).  
Contudo, a sua transposição para o 
contexto	 jurídico	não	 reflete	 a	 justiça	
e a equidade que subjaz a sua essên-
cia. Ficando a sensação de que tudo 
é levianamente tratado sem ouvir os 
principais interessados, favorecendo 
os grupos empresariais mais vigorosos 
do	 mercado,	 transpondo	 textos	 desa-
justados.
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